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RESUMO 
 

A estrutura fundiária é a forma como as propriedades rurais estão distribuídas e organizadas em 
uma determinada região. No Brasil, a estrutura fundiária é marcada por um processo histórico 
desde a colonização que culminou numa má distribuição de terra. Este trabalho teve por objetivo 
analisar a dinâmica da estrutura fundiária e verificar o efeito dela no setor rural (agropecuário) 
e urbano dos municípios maranhenses. O estudo foi realizado com a utilização de dados 
secundários coletados a partir de pesquisas bibliográficas e de pesquisas documentais em 
arquivos públicos e fontes estatísticas e considerou o período de análise de 1980 e 2017, período 
em que há disponibilidade do Censo  Agropecuário. A pesquisa é do tipo explicativa. Se fez uso 
da taxa de crescimento anual e da análise fatorial que é uma técnica multivariada usada quando 
analisamos muitas variáveis para analisar um fenômeno. O Censo de 2017 mostrou que no 
Maranhão houve a redução no número de estabelecimentos agropecuários e que aumentou o 
número de estabelecimentos de tamanho de 10.000 a mais hectares e reduziu em mais de 70% 
os estabelecimentos de menos de 10 hectares, afetando consideravelmente a agricultura familiar 
do Estado. Este fato é muito grave para um Estado pobre como o Maranhão, o qual a base da 
agricultura é familiar, sem assistência técnica, analfabeta e sem capacitação para outro trabalho. 
Assim, a estrutura fundiária não é um problema do campo, mas um problema de Estado, pois 
afeta as condições das áreas rurais e das áreas urbanas à medida que os conflitos agrários e a 
expulsão do homem do campo para a cidade encontram nas periferias das cidades a pobreza já 
estabelecida, a falta de emprego, a violência e a falta de infraestrutura de moradia. 
 
Palavras-chave: Questão Agrária. Rural. Urbano. 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
  



ABSTRACT 
 

The land structure is the way rural properties are distributed and organized in a given region. In 
Brazil, the land structure is marked by a historical process since colonization that culminated 
in a poor land distribution. This work aimed to analyze the dynamics of the land structure and 
verify its effect on the rural (agricultural) and urban sector of the municipalities of Maranhão. 
The study was carried out using secondary data collected from bibliographic research and 
documentary research in public archives and statistical sources and considered the analysis 
period of 1980 and 2017, a period in which the Agricultural Census is available. The research 
is of the explanatory type. It was made use of the annual growth rate and factor analysis which 
is a multivariate technique used when we analyze many variables to analyze a phenomenon. 
The 2017 Census showed that in Maranhão there was a reduction in the number of agricultural 
establishments and that the number of establishments of size of 10,000 more hectares and 
reduced by more than 70% the establishments of less than 10 hectares, considerably affecting 
the family agriculture of the State. This fact is very serious for a poor state such as Maranhão, 
which the basis of agriculture is familiar, without technical assistance, illiterate and without 
training for another work. Thus, the land structure is not a problem of the countryside, but a 
problem of state, because it affects the conditions of rural areas and urban areas as agrarian 
conflicts and the expulsion of man from the countryside to the city find in the peripheries of 
cities poverty already established, lack of employment, violence and lack of housing 
infrastructure. 
 
Keywords: Agrarian Question. Rural. Urban. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A Questão Agrária tem sido tema de diversas discussões no meio acadêmico e entre 

diferentes instituições afins que se preocupam com as questões relacionadas com a justiça social 

e a distribuição da terra, como também com a situação dos trabalhadores rurais e dos 

camponeses, os quais convivem com as consequências de uma questão ainda não resolvida em 

várias partes do mundo (SOARES; ROCHA, 2012). No Brasil, a "questão agrária" teve sua 

construção teórica e política no pensamento econômico posterior à Revolução de 1930, 

sistematizada posteriormente, nos anos 1960, com a necessidade da Reforma Agrária, focada 

sobre um debate político, cuja contribuição que a envolveu três centros de reflexão da 

intelectualidade à esquerda: o Partido Comunista Brasileiro; setores progressistas da Igreja 

Católica e a Comissão Econômica para a América Latina-CEPAL (DELGADO, 2001). 

A estrutura   fundiária   brasileira   comporta, portanto, dois elementos fundamentais: 

as pequenas propriedades com o maior índice de uso agrícola do solo, mas cobrindo uma 

pequena porcentagem da área total já apropriada; os grandes latifúndios, com baixíssimos    

índices de aproveitamento do solo e cobrindo grandes extensões do total das terras apropriadas 

(PEREIRA, 1994). A convivência desses dois polos tem como resultado:  o desemprego, a 

expulsão dos pequenos proprietários, a elevação do preço da terra, o conflito, muitas vezes 

armado, com um saldo cada vez maior de mortes e feridos (PEREIRA, 1994). 

A estrutura agrária maranhense é marcada pelo grande latifúndio desde o período 

colonial, quando a concessão de terras constituía uma tradicional prática da Coroa Portuguesa:  

a distribuição de sesmarias; além disso, a ação de posseiros também teve grande participação 

nessa primeira onda de ocupação da terra (CHAMBOULEYRON, 2010; AZEVEDO, 2003). A 

formação do espaço maranhense está diretamente atrelada a ciclos econômicos fortemente 

fincados no setor primário e relacionados ao uso da terra. Ao longo dos anos, esses ciclos 

subsidiaram a emergência de modelos de crescimento baseados principalmente na exploração 

e na pilhagem de recursos naturais, além de outros fatores, como concentração fundiária e 

conflitos territoriais de diversas ordens (OLIVEIRA, 2019). Nesse contexto, o trabalho se 

propõe a analisar a estrutura fundiária do Maranhão e verificar seus efeitos no setor rural e 

urbano no Estado. 
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2 OBJETIVOS 
 

2.1 Objetivo Geral 

 
Analisar a dinâmica da estrutura fundiária e verificar o efeito dela no setor rural 

(agropecuário) e urbano dos municípios maranhenses. 

 

2.2 Objetivos Específicos 
a) Descrever a dinâmica da estrutura fundiária do Maranhão no período de 1980 a 2017; 

b) Caracterizar o perfil agropecuário dos municípios a partir da situação fundiária; 

c) Analisar as possíveis mudanças na estrutura fundiária e seu reflexo no setor urbano a partir 

das dimensões demográficas, social e econômica do município. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

3.1 Questão Agrária do Brasil 
 

A questão agrária é inerente à história do Brasil desde o início do século XVI com a 

implantação de bases de exploração colonial no território recém-descoberto, modo de 

apropriação e de exploração econômica de terras no país, do período colonial aos dias atuais, 

coaduna realidades não dissociadas (SOUZA, 2015). A implementação do sistema das 

sesmarias acabou por atrair portugueses menos afortunados com a esperança de conseguirem 

também uma área de terras da colônia. Contudo, isso não ocorreu, e estes indivíduos acabavam 

por ocupar sobras de sesmarias não aproveitadas ou até mesmo invadindo áreas, resultando em 

pequenas posses (MARQUES, 2016). 

A problemática da propriedade e da posse da terra, com características de uma questão 

nacional surgiu, de fato, na metade do século XIX, com a perturbação da classe dos fazendeiros 

com a iminência da abolição da escravatura e a necessidade de trazer mão de obra imigrante 

para realização do trabalho agrícola (SAMPAIO, 2010). Em meio as discussões sobre a 

disposição das terras, principalmente no meio rural, as ligas camponesas foram criadas. Essas 

associações de trabalhadores surgiram na década de 40 no Brasil, constituíram organizações de 

camponeses num movimento social brasileiro, que lutavam em prol da reforma agrária e 

melhoria das condições de vida no campo (GASPAR, 2005). Em 1850 foi criada a Lei de Terras 

no Brasil, foi resultado da pressão dos ingleses para a abolição da escravidão brasileira e 

substituição desta pelo trabalho assalariado (ROCHA, CABRAL, 2016).   

A Lei de Terras tinha como principal objetivo instituir no Brasil o direito à propriedade 

privada de terras, o qual seria uma garantia universal, ou seja, qualquer cidadão poderia adquirir 

uma propriedade, desde que este possuísse recursos suficientes para pagar o valor do bem à 

Coroa (STEDILE, 2011). Desse modo, com a Lei de Terras passava do cativeiro do homem 

(escravo) para o cativeiro da terra, pois a terra no Brasil a partir dessa lei já não tinha mais <livre 

acesso=, era restrito a quem tinha condições de pagá-las, e esse não era o caso nem dos escravos, 

prestes a serem libertos, e nem dos imigrantes colonos, que vieram para trabalhar no regime de 

colonato nas lavouras de café (MIRALHA, 2012).  

O Brasil durante séculos foi um país agrário, todavia, <o campo brasileiro moderno 

repele os pobres e os trabalhadores da agricultura capitalizada vivem cada vez mais nos espaços 

urbanos= (SANTOS, 2009). Para Oliveira (2001), o desenvolvimento do modo de produção 



16 
 

capitalista no Brasil ocorre principalmente através da fusão, em uma mesma pessoa, o 

capitalista e o proprietário de terra. 

A Lei nº 4.504 promulgada em 30 de novembro de 1964, intitulada Estatuto da Terra, 

substituiu a tradicional concepção jurídica da propriedade, proveniente da Lei de Terras, de 

1850, que trata a terra como uma simples mercadoria, pela inserção do princípio da <função 

social da propriedade= (DELGADO, 2010). Esse estatuto envolveu uma concepção diferente 

em relação à questão da terra no país. Nele, há a concepção da terra a partir da sua função social 

em detrimento da função meramente mercadológica (SOUZA, 2015).  

Com a industrialização do Brasil, a partir dos anos de 1950, o espaço rural começou a 

receber inovações tecnológicas provenientes da indústria, estimulado pelo governo federal 

através de financiamentos subsidiados do Banco do Brasil para os grandes proprietários. Essa 

ação do governo teve o objetivo de erradicar os velhos cafezais substituí-los por outras culturas 

com utilização de tecnologias fabricadas pelas indústrias, como o trator e máquinas modernas 

(MIRALHA, 2012). A partir da década de 1960 os termos latifúndio e minifúndio atingiram 

uma maior politização, <adquirindo o estatuto de categorias legais, com critérios precisos de 

definição quanto à dimensão de área, modalidades e graus de utilização da terra, natureza das 

relações de trabalho e outros= (MENDONÇA; STEDILE, 2006). 

Após 1964 ocorre uma reorganização da produção agropecuária, foram as forças 

sociais vencedoras a nível de conjunto da sociedade, dentro do campo que orientaram o sentido 

e as formas de integração da agricultura ao nível da produção e do Estado; essas forças eram 

fundamentalmente o grande capital monopólico ao qual se associarão, em posição secundária, 

os grandes proprietários de terras (SORJ, 1989). Assim, ao invés de promover uma reforma na 

estrutura fundiária brasileira e instaurar no país uma modernidade econômica e principalmente 

social, as elites brasileiras optaram em manter a desigual estrutura fundiária, e realizar uma 

modernização tecnológica na grande propriedade através de escandalosos subsídios 

(MIRALHA, 2012).  

Em 1970, em meio ao regime militar, houve a criação do INCRA (Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária), com a função de realizar a reforma agrária nos termos do 

Estatuto da Terra. Até então os procedimentos da agropecuária brasileira somente acertou para 

os fins a que se visou: maior soma de lucros no menor prazo possível e com o mínimo de 

despesa inicial. Sob esse ponto de vista - do negócio - a questão da terra alcança o objetivo para 

o qual foi planejada. Já, sob o ponto de vista da valorização humana, a política desenvolvida 

foi responsável pelo baixo nível de vida da população rural naquele momento (SOUZA, 2015). 
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Apenas com a redemocratização em 1985 foi definido o primeiro Plano Nacional de 

Reforma Agrária, que foi fortemente combatido pelos ruralistas, que criaram a União 

Democrática Ruralista (UDR) para se opor a nova configuração do campo que era proposta, e 

por esse motivo o I PRNA, não teve aplicação efetiva (SABOURIN, 2008). Apesar do intenso 

debate em favor da reforma agrária, além do PNRA e da Nova Constituição, o governo Sarney 

não cumpriu as metas estabelecidas. Os acordos com os latifundiários inviabilizaram as metas 

estabelecidas pelo governo, tornando a reforma agrária secundária para o governo (MATTEI, 

2012). 

O II PNRA foi apresentado em novembro de 2003, e tinha como finalidade, além de 

garantir o acesso à terra, implementar ações que conduzissem as famílias a geração de renda, e 

também, dar acesso a essas famílias a direitos fundamentais como: saúde, educação, 

saneamento, energia elétrica. Com ele se pretendia mudar a estrutura agrária brasileira através 

da democratização da terra, desconcentrando a estrutura fundiária. (BRASIL, II PNRA, 2003). 

De acordo com Fernandes (2003), para que a reforma agrária ocorresse de fato o governo 

deveria ter enfrentado alguns desafios. Dentre os quais, entender a reforma agrária como uma 

política de desenvolvimento territorial com o objetivo de desconcentração da estrutura fundiária 

e não como uma política compensatória. 

Para Mattei (2017), que faz referência à pesquisa realizada pelo Instituto 

Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), no ano de 2011 sobre novos aspectos 

e facetas da pobreza, na Região Centro-Oeste do Brasil, a pobreza não é apenas uma questão 

de renda, uma vez que ela tem sua maior expressão exatamente nas áreas de pecuária extensiva, 

que são espaços geográficos dominados pelos latifúndios e onde se observam elevados índices 

de concentração de terra. Na Região Sul, afere-se que o fenômeno da pobreza rural tem maior 

expressão também nas microrregiões onde predominam os latifúndios. Já os estudos na região 

amazônica mostraram que os determinantes da pobreza naquela região dizem respeito à falta 

de dotação de recursos e às relações de trabalho, sobre a dotação de recursos, o principal deles 

se consubstancia na falta de acesso à terra.  

A estrutura agrária brasileira é consequência de um longo processo histórico de 

desenvolvimento das forças produtivas, objetivando a extração de valor de diferentes maneiras, 

na forma de acumulação primitiva (ou originária) através de relações não capitalistas de 

produção; pela produção de mais valor em relações capitalistas clássicas; e também pela 

apropriação via circulação de produtos produzidos por relações não capitalistas, na qual um dos 

exemplos é o das relações estabelecidas entre famílias camponesas e os compradores de sua 

produção (VERGÉS, 2011).  
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Para Carter (2010), em seu estudo sobre reforma agrária, ressalta que o Brasil é uma 

das nações com maior desigualdade social do mundo e suas enormes disparidades, em termos 

de distribuição de riqueza, têm profundas raízes históricas, como no permanente aspecto da 

injustiça social que se configura na acentuada desigualdade da estrutura fundiária do país. 

Segundo Martins (1997), a questão agrária surge quando a propriedade da terra, ao invés de ser 

atenuada para viabilizar o livre fluxo e reprodução do capital, é enrijecida para viabilizar a 

sujeição do trabalhador livre ao capital proprietário de terra. Ela se torna instrumento da criação 

artificial de um exército de reserva, necessário   para   assegurar   a   exploração   da   força   de   

trabalho e a acumulação.  A questão agrária foi surgindo, foi ganhando visibilidade, à medida 

que escasseavam as alternativas de reinclusão dos expulsos da terra. 

 
3.2 Estrutura Fundiária e Desenvolvimento Rural 

 

A discussão da estrutura fundiária se torna imprescindível na análise da questão agrária 

brasileira e dos conflitos atuais, e assim, novas possibilidades que fomentem este debate devem 

ser recebidas com entusiasmo (MELO; BRAZ, 2018). O conhecimento da estrutura fundiária 

de cada nação é instrumento imprescindível para auxiliar na análise e tomada de decisões a 

respeito de atividades que contribuam para o desenvolvimento rural, com foco no 

estabelecimento de políticas públicas relacionadas ao apoio à agricultura familiar e empresarial, 

bem como à segurança territorial e alimentar (BRASIL, 2020). 

Uma estrutura fundiária equilibrada, juntamente com a incorporação do uso 

sustentável dos recursos florestais ao processo de desenvolvimento regional, são aspectos que 

poderiam contribuir para a geração de renda e para a incorporação de milhões de cidadãos à 

economia nacional, de forma não predatória. Desse modo é possível relacionar diversas facetas 

da produção dos ambientes rurais, seja a agricultura, a pecuária e a produção florestal, aspectos 

estes que normalmente são tratados em conjunto pelo produtor rural, enquanto responsável pela 

administração de sua propriedade (RAMOS, 2001).  

O desenvolvimento rural tem de específico o fato de referir-se a uma base territorial, 

local ou regional, na qual interagem diversos setores produtivos e de apoio, e nesse sentido 

trata-se de um desenvolvimento <multissetorial=. Ao mesmo tempo, as áreas rurais 

desempenham diferentes funções no processo geral de desenvolvimento e, ao longo desse 

processo, essas funções se modificam (KAGEYAMA, 2006).  
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Os novos esquemas de desenvolvimento rural erguem-se sobre duas 
estratégias ou proposições fundamentais: <diversificar e aglutinar=. O 
primeiro dos termos diz respeito ao incentivo a todo tipo de atividades 
e iniciativas levadas a termo pelo agricultor e seus familiares no seio da 
exploração ou fora dela. Aglutinar, por outra parte, significa a 
possibilidade de que a união dos distintos ingressos gerados mediante a 
diversificação sirva para garantir um nível de vida socialmente 
aceitável. O crucial é que a especialização produtiva conduz à 
instabilidade e dependência exclusiva a uma única fonte de ingresso, o 
exercício de múltiplas atividades simultaneamente permite um maior 
grau de autonomia e uma ocupação plena da força de trabalho do grupo 
doméstico. (SACCO DOS ANJOS, 2003, p. 76) 
 

O desenvolvimento rural implica a criação de novos produtos e novos serviços, 

associados a novos mercados; procura formas de redução de custos a partir de novas trajetórias 

tecnológicas; tenta reconstruir a agricultura não apenas no nível dos estabelecimentos, mas em 

termos regionais e da economia rural como um todo. A complexidade das instituições 

envolvidas no processo de desenvolvimento rural é que faz com que dependa de múltiplos 

atores, envolvidos em relações locais e entre as localidades e a economia global (redes) 

(KAGEYAMA, 2006). 

  

3.3 Estrutura Agrária do Maranhão 
 

De 1930 até meados dos anos 80 foi justamente a concentração industrial brasileira na 

região Sudeste que proporcionou à região Nordeste um dos principais entraves para seu 

desenvolvimento, gerando, com esse fluxo de capitais para o eixo Rio-São Paulo, grandes 

desigualdades econômicas e sociais (DINIZ, 2018).  
De acordo com Sodré (2017), o Maranhão apresenta um perfil de distribuição de terras 

concentrado e desigual. Para ele, a organização das terras reflete injustiça social, onde a 

histórica concentração de capital em poucas mãos, deixou como herança um acentuado quadro 

de desigualdades na distribuição de terras. Até os anos de 1940, predominava no Maranhão as 

terras devolutas, cerca de 90% delas, onde os posseiros, muitos deles vindos de outros Estados 

do Nordeste, trabalhavam a terra de forma tradicional, tipo <roça no toco=. As primeiras regiões 

ocupadas foram a Sul e Oeste, depois, já nos anos 1930 e 1950, a ocupação se deu nas regiões 

de Itapecuru-Mirim, Mearim e Pindaré através da pecuária, produção de arroz e por meio do 

grande incentivo do governo estadual para outras atividades agropecuária, agroindústria, 

madeireiro e de minérios. A luta pela posse da terra entre pecuaristas e posseiros ganharam 
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força nas décadas de 1950 e 1960, para o Governo Estadual amenizar esse problema iniciou o 

processo de colonização. 

A lei do estado do Maranhão Nº 2.979 de 17 de junho de 1969, conhecida como Lei 

Sarney de Terras, onde facultava-se a venda das terras devolutas, sem licitação, a grupos 

organizados em sociedade anônimas, sem número limitado de sócios, podendo requerer cada 

um até três mil hectares (A QUESTÃO..., 2021, p. 6). A mentalidade dessa lei era dizer que só 

os capitalistas poderiam desenvolver o Estado, pois o lavrador maranhense é atrasado e 

rudimentar. É a mentalidade de que a empresa deve ocupar a terra, e o lavrador deve ser o peão 

(ASSELIN, 1982, p. 149, apud AMARAL NETO, 2019). De acordo com Coggiola (2007), o 

sistema colonial de distribuição de terras foi o responsável pela formação do latifúndio e não 

favoreceu a pequena propriedade e sem a pequena propriedade, o latifúndio constituiu a unidade 

econômica básica da colônia. 

A modernização da agricultura brasileira foi baseada inicialmente no modelo 

americano que visava à elevação da produtividade da mão de obra, tendo a participação decisiva 

do governo que em meados da década de 60 lançou vários instrumentos de política agrícola, 

tais como extensão, assistência técnica, criação e fortalecimento da empresa agrícola, 

mecanização e financiamento rural, dentre outros (SOUZA, KAHN, 2019). A proposta do 

Governo em desenvolver o Maranhão promovendo a industrialização e a modernização do 

campo na década de 1960, vem em um momento de decadência da indústria (TRIBUZI, 2011). 

Nessa década, o dito desenvolvimento foi impulsionado não só pela Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), mas, também, pelas ações da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), ambas agiram basicamente na melhoria da 

infraestrutura e sob a forma de financiamentos de projetos agropecuários e na agroindústria 

para beneficiamento do babaçu e arroz, ambas entraram em decadência no início da década de 

1970.  

No final dos anos de 1970, o Maranhão promove mais duas estratégias para promover 

o desenvolvimento dos seus municípios, dessa vez na área minero metalúrgica e, novamente, 

na agropecuária através da cultura da soja e pecuária bovina, dando continuidade ao incentivo 

à formação de latifúndios e, consequentemente, a inúmeros conflitos sociais.   

No Maranhão, o agronegócio ganha força a partir da produção de soja no Sul do 

Estado, na década de 1980, mas também da produção da soja, eucalipto, bambu, dentre outros 

monocultivos. Todos, tendo como principal interesse o mercado externo. O debate acerca desse 

tema toma forma principalmente a partir da segunda década 90 quando se consolida a partir da 

bandeira do desenvolvimento do capitalismo na agricultura no Maranhão, através da produção 
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de comodities, articulada à implementação de políticas públicas, cujo destaque são os apoios 

de instituições financeiras, com incentivos e isenções fiscais, assim como iniciativas de 

infraestrutura que beneficiam, essencialmente, os grandes projetos econômicos. Por outro lado, 

registra-se as dificuldades para os grupos de camponeses no tocante ao acesso às políticas (DA 

SILVA, 2016).  

A estratégia pioneira foi o Projeto Grande Carajás, implantado entre os anos de 1979 

e 1980. Para atrair novos empreendimentos, foi lançado o Programa Corredor Norte de 

Desenvolvimento Integrado, lançado pelo Governo Federal em parceria com a então 

Companhia Vale do Rio Doce (atualmente Vale), com o Centro Nacional de Pesquisa de Soja 

(EMBRAPA-CNPSo), com governos estaduais e instituições financeiras, cujo objetivo era 

proporcionar a vinda de outros grandes projetos, tais como os projetos minero-metalúrgicos e 

agropecuários que se instalaram ao longo dos municípios que sofreram influência da Estrada 

de Ferro Carajás (EFC). A partir desse momento, o Maranhão passou a atrair empresários 

nacionais e multinacionais devido aos incentivos fiscais por parte do governo, a facilidades ao 

acesso ao mercado externo e a uma grande infraestrutura para escoamento da produção, sendo 

esta última representada principalmente pela estrada de ferro e pela estrutura do Porto de Ponta 

da Madeira, ambos de responsabilidade da Vale (OTTATI, 2013). De acordo com o que 

conceitua Porto-Gonçalves (2004), o mercado mundializado de commodities, como o mercado 

de grãos, estabelece à agricultura um alto padrão técnico-científico, de modo que a torna 

exageradamente dependente do capital. 

Diante dessa discussão sobre a ação estatal para promover a industrialização e o 

desenvolvimento agropecuário do Estado, constatamos mudanças no setor agrícola e aumento 

da pecuária bovina, assim como, a perda de importância econômica de algumas mesorregiões 

e crescimento de outras, como por exemplo, a mesorregião Norte e Sul, respectivamente 

(MARTINS, 2020). Sendo assim, mesmo o Maranhão possuindo uma área de 331.937,450 km², 

sendo o oitavo estado brasileiro e o segundo do Nordeste em extensão territorial, a cobiça por 

terras é um dos elementos motivadores da elite maranhense; pois, apesar de possuir grande 

quantidade de terras agricultáveis, os conflitos fundiários envolvendo camponeses e 

latifundiários é uma das marcas profundas da sua história (AMARAL NETO, 2021). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 
 

O Estado do Maranhão está localizado no Oeste da Região Nordeste e apresenta uma 

área de 331.935 km2, sendo o segundo maior Estado em área do Nordeste e o oitavo do país. 

A densidade demográfica do Estado é de 19,81 hab./km2 e limita-se com o Oceano Atlântico 

(ao Norte), o Estado do Piauí (ao Leste), o Estado do Tocantins (ao Sul e Sudoeste) e o Estado 

do Pará (ao Oeste). 

Em 2017, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) publicou uma nova 

divisão do território maranhense, na qual os 217 municípios estão distribuídos em 22 regiões 

geográficas imediatas, que por sua vez, estão agrupadas em cinco regiões geográficas 

intermediárias, porém, nem todos os dados disponíveis no Instituto segue essa classificação, 

por isso, nesta pesquisa iremos utilizar a divisão anterior, onde os municípios estão 

distribuídos em 5 mesorregiões e 21 microrregiões. As mesorregiões estão assim constituídas: 

mesorregião Norte Maranhense, formada por 6 microrregiões e 60 municípios; mesorregião 

Centro Maranhense, formada por 3 microrregiões e 42 municípios; mesorregião Leste 

Maranhense, formada por 6 microrregiões e 44 municípios; mesorregião Oeste Maranhense, 

formada por 3 microrregiões e 52 municípios e mesorregião Sul Maranhense, formada por 3 

microrregiões e 19 municípios. A população estimada em 2020 era de 7.114.598 pessoas 

(IBGE, 2021). 

 

4.1 Coleta de dados, dimensões e variáveis 
 

A pesquisa é do tipo explicativa, que, segundo Gil (2008), essas pesquisas têm como 

preocupação central identificar os fatores que determinam ou que contribuem para a 

ocorrência dos fenômenos. É o tipo de pesquisa que mais aprofunda o conhecimento da 

realidade, porque explica a razão, o porquê das coisas. 

Este estudo foi realizado com a utilização de dados secundários coletados a partir de 

pesquisas bibliográficas (livros e artigos científicos) e de pesquisas documentais em arquivos 

públicos e fontes estatísticas (documentos oficiais, relatórios, tabelas estatísticas etc.). 

O período da análise foi de 1980 e 2017, período em que há disponibilidade do Censo 

Agropecuário, os dados foram obtidos junto às publicações do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) através das publicações do Censo Demográfico, do Censo agropecuário, 

da Produção Agrícola Municipal (PAM) e da Produção Pecuária Municipal (PEM). Também 

foram feitas buscas no Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Ministério da Saúde, 
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Secretarias de Governo do Maranhão, Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

(FIRJAN), Ministério da Economia (Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Comissão 

Pastoral da Terra e tantos outros lugares que tiveram informações sobre o tema escolhido. 

As dimensões e variáveis analisadas foram, a dimensão estrutura fundiária e 

produtiva com número e tamanho de estabelecimentos, condição do produtor, número de 

pessoas ocupadas em atividades agrícolas, produtividade do trabalho na agricultura 

(VBP/pessoal ocupado); renda municipal agrícola per capita (VBP/população total); número 

de contratos de financiamentos de custeio, investimento e comercialização a produtores e 

cooperativas agropecuárias; área plantada com cada cultura alimentar/área plantada total; área 

plantada com cada cultura industrial/área plantada total; Índice de Gini 3 Terra (índice), razão 

entre estabelecimentos agrícolas familiares e patronais (razão), número de tratores, 

implementos e máquinas agrícolas; preparo do solo; uso de calcário ou outros corretivos do 

pH do solo; uso de adubação e uso de agrotóxico (Censo de 2017). 

Dimensão social, saúde e infraestrutura com IFDM saúde, IFDM educação, 

população atendida pelo Programa Saúde da Família (PSF), Famílias atendidas por 

transferência de benefícios sociais (razão entre o nº de famílias atendidas e a população total), 

incidência de pobreza, abastecimento de água, rede de esgoto e proporção de domicílios com 

instalação sanitária e número de consumidores de energia elétrica rural. 

Dimensão demográfica com taxa de urbanização (razão entre população urbana e 

população total, em %), densidade demográfica (habitantes por km2), população 

economicamente ativa, população jovem (15 a 29 anos), população com 60 anos a mais (%). 

 

4.2 Método de análise 
 

Após a coleta e tabulação dos dados, foi realizada a análise através dos Programas 

Excel (Microsoft Office Excel) e SPSS (Statistical Package for Social Sciences). Sendo 

utilizada a Taxa de Crescimento Anual de algumas variáveis e, como trabalhamos com grande 

número de variáveis, também utilizamos a Análise Fatorial que é uma técnica multivariada 

usada quando analisamos muitas variáveis para analisar um fenômeno. Quanto maior o 

número de variáveis, maior é a tendência de correlação entre elas, assim, a análise fatorial é 

uma técnica de interdependência e tem por objetivo encontrar uma forma de concentrar a 

informação contida em variáveis originais em um conjunto menor de variáveis estatísticas 

fortemente inter-relacionadas, denominadas de fatores (HAIR JR. et al., 2009). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A partir da discussão realizada foram observadas as relações entre os fatores que 

constituem o conjunto de variáveis. Dessa maneira, cada dimensão estudada tem o intuito de 

análisar a situação dos municipios do estado do Maranhão, e destacá-los onde estão situadas 

suas potencialidades e dificuldades. Para a determinação dos fatores relacionados com a 

caracterização fundiária do Maranhão, utilizou-se do método de componentes principais 

para verificar as variáveis que mais contribuíram para a formação dos fatores. A matriz M 

(217 x 25) analisada é formada pelos 217 municípios e 25 variáveis. De início, aplicou-se o 

teste de Bartlett para examinar se a matriz M constitui uma matriz identidade e, em seguida, 

o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (Measure of Sampling Adequacy - MSA) que indica o grau 

de explicação dos dados a partir dos fatores encontrados. O teste de Bartlett apresentou o 

resultado de 2323,209, significativo a 1%, razão para rejeitar a hipótese nula que afirma que 

a matriz é identidade. Já o KMO com o valor de 0,678, evidenciou que a utilização da análise 

fatorial é coerente (Tabela 1). 

 
Tabela 1 - Testes para análise dos fatores. 

KMO and Bartlett's Test 
 

 

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. 0,678 
 

 

Bartlett's Test of Sphericity Approx. Chi-Square 2323,209 
 

 

 
df 105 

 
 

  Sig. 0 
  

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

Em função dos autovalores superiores a 1, identificou-se 5 fatores que expressaram 

as características das 25 variáveis originais. Mediante o uso da rotação ortogonal Varimax, 

perfez a redistribuição das cargas fatoriais para os fatores com menores variâncias. Finalizada 

a rotação, a variância dos fatores apresentou um acumulado de 74,06% (Tabela 2).  

Na Tabela 3 encontramos as cargas fatoriais e as comunalidades. Cada variável 

apresentou comunalidade que manifesta a contribuição de uma variável para a formação de 

cada fator. Segundo Hair Júnior et al. (2009), foi empregado no modelo de análise apenas as 

variáveis que apresentaram comunalidade superior a 0,5. Considerou-se para a interpretação 

das cargas fatoriais os seguintes aspectos: valores mínimos para interpretação entre ± 0,30 

a ± 0,40, cargas de valores significativos acima de ± 0,50, e cargas a partir de ± 0,70 são 

consideradas bem estruturadas. Observa-se que todas as variáveis apresentam valores acima 
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de 0,50, portanto, consideradas de valores significativos. Observa-se também que, das 25 

variáveis originais foram excluídas 10, restando apenas 15 variáveis para compor os 5 fatores 

da análise formando uma matriz (217x15). 

 
Tabela 2 - Tabela representante dos autovalores, variâncias e acúmulos dos fatores. 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 
Tabela 3 - Variáveis com seus respectivos fatores e suas comunalidades. 

   Fatores   Comunalidade 

Variáveis Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4 Fator 5 

Área dos estabelecimentos (ha) -0,025 0,048 0,127 0,089 -0,819 0,698 

Produtor individual 0,039 -0,095 0,789 -0,008 -0,038 0,634 

Não usou agrotóxico 0,937 0,05 -0,004 -0,102 -0,072 0,896 

Fez adubação 0,18 0,463 0,557 0,251 -0,094 0,628 

Não fez adubação 0,978 -0,028 0,029 -0,019 -0,019 0,958 

Fez financiamento 0,69 0,038 0,403 0,194 0,128 0,694 

Não fez financiamento 0,972 0,036 0,052 0,000 -0,038 0,951 

Tratores 0,115 0,134 0,894 -0,089 -0,015 0,838 

IFDM Saúde 2016 -0,143 0,191 0,125 0,670 0,324 0,626 

IFDM Educação 2016 -0,062 0,436 0,124 0,347 0,476 0,557 

Densidade demográfica (habitantes 

por km2), 

 

-0,067 

 

0,847 

 

-0,196 

 

0,163 

 

-0,073 

 

0,792 

População ocupada % (2020) -0,074 0,77 0,361 -0,039 0,181 0,763 

Abastecimento de água (unid.) 2017 0,067 0,909 0,006 0,025 -0,009 0,832 

Incidência de pobreza (2003) -0,113 0,028 0,137 -0,768 0,302 0,714 

Índice de Gini (2003) 0,442 0,564 0,112 -0,014 0,046 0,529 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 

 

O Fator 1 é composto por quatro variáveis e detém 23,67% de variância, é 

constituído pelas variáveis: V3 - Não usou agrotóxico; V5 - Não fez adubação; V6 - Fez 

financiamento; V7 - Não fez financiamento. O nome dado para esse fator foi Financiamento 

e Tecnologia. O que se pode deduzir é que o nível tecnológico não se diferenciou de quem 

Fatores Autovalor Variância do fator (%) Variância acumulada (%) 

Fator 1 4,04 23,67 23,67 

Fator 2 3,03 19,55 43,22 

Fator 3 1,76 14,29 57,50 

Fator 4 1,18 8,77 66,27 

Fator 5 1,10 7,79 74,06 



26 
 

fez financiamento de quem não fez financiamento. Talvez esse resultado pode ser explicado 

pelo fato de 85% dos estabelecimentos agrícolas do Maranhão serem de agricultores 

familiares e  de que estes, em geral, não fazem financiamento, fazem pouca ou não fazem 

adubação e usam  pouco ou não usam agrotóxico. Mas, se considerarmos as microrregiões 

localizadas nas regiões produtoras de soja, milho, cana de açúcar e algodão, essa realidade 

muda, tenho o inverso dessa realidade, maior uso de financiamento, adubação e agrotóxico, 

fato comprovado   por Martins (2020) ao analisar o Censo 2016 e 2017 quando analisa essas 

variáveis para o Maranhão. Essas variáveis são as que melhor expressam características 

produtivas das regiões    Sul e Oeste do Estado, com os seguintes municípios; Balsas, Tasso 

Fragoso, Açailândia, Alto Parnaíba e Sambaíba. Segundo os trabalhos de Magalhães e 

Miranda (2014); Buainain, Garcia  e Vieira Filho (2018), culturas agrícolas como a soja e o 

milho cultivados na região do Matopiba, tem proporcionado um constante aumento de 

produtividade.  

Em consonância com os dados divulgados no Anuário Estatístico do Crédito Rural 

(2012), o crédito ao agronegócio representou mais de 80% dos financiamentos executados no 

ano de 2012. Em contrapartida, a agricultura familiar, a qual fornece mais de dois terços dos 

alimentos consumidos no Brasil, recebeu menos de 20% destes empréstimos (OLIVEIRA, 

2007). Portanto para Oliveira (2007) e Vilas Boas (2016), a reforma agrária pode ser útil aos 

interesses da burguesia. Mesmo com sua efetivação, o agricultor familiar prossegue refém dos 

insumos agrícolas industriais. Para elevar a produtividade de sua lavoura, ele recorre a 

fertilizantes, agrotóxicos, maquinários, entre outros elementos advindos de indústrias, 

sobretudo transnacionais e multinacionais, hegemônicas nos setores de biotecnologia, 

química agrícola, entre outros.  

O fator 2, formado por quatro variáveis: V11 - Densidade demográfica; V12 - 

População ocupada (%); V13 - Abastecimento de água; V15 - Índice de Gini Terra e é 

responsável por 19,55% da variância, recebeu o nome de Demografia e Abastecimento de 

Água. No Estado existem municípios mais densamente populosos e outros não, mas quando 

relacionamos essa variável com a da população ocupada o que vai ser determinante é a oferta 

ou não de empregos na região, pois temos regiões pouco populosa que tem uma agroindústria, 

por exemplo, então o percentual da população empregada é grande, por outro lado, outra 

região densamente populosa e sem opção de emprego, o percentual da população empregada 

é muito baixa. Quanto ao abastecimento de água, apenas 52,7% dos maranhenses possuem 

atendimento total a água (SNIS, 2017). Se Vê uma relação direta entre as variáveis: quanto 

mais a população aumenta, mais necessidade de água terá, mais o poder público necessitará 
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oferecer, fato que não acompanha a necessidade da população, por isso, um percentual baixo 

de pessoas atendidas por um serviço de qualidade e restrito às microrregiões de maior 

desenvolvimento urbano. Também, o abastecimento de água indica índices de qualidade de 

vida das pessoas, onde apresentou que a população urbana possui maior qualidade de moradia, 

maior povoamento, melhores condições com esgotamento sanitário com tratamento. Assim, 

Resende, Ferreira e Fernandes (2018) afirmam que o saneamento em áreas rurais ocorre de 

forma menos acelerada por conta da baixa concentração de pessoas em uma mesma área, em 

relação ao ambiente urbano. 

O fator 3, composto por três variáveis: V2 - Produtor individual; V5 - Fez adubação 

e V8 3 Tratores, nomeado de Produtor individual e tecnologia, apresentou 14,29% de 

variância. O produtor individual é uma característica básica do produtor do Estado, poucos 

representam corporações e cooperativas. O uso de tratores e adubação é uma realidade 

crescente no Estado comprovado no Censo 2006 e 2017 por Martins (2020) e, principalmente, 

nas mesorregiões Sul e Oeste Maranhense com as produções de soja, milho, algodão e cana- 

de-açúcar. Quando analisado o fator 4, observa-se que este engloba duas variáveis, sendo elas: 

V9 - IFDM Saúde e V14 - Incidência de pobreza, sendo responsável por 8,77% da variância.   

A nomenclatura dada a esse Fator foi de Saúde versus incidência de pobreza. Percebe-se que 

essas duas variáveis são antagônicas, quanto menor a incidência de pobreza, melhores as 

condições de saúde da população. Quanto mais carente economicamente um município, 

menores condições de oferecer assistência à saúde esse município terá.  

Por fim, temos o fator 5 assente nas duas variáveis V1 - área dos estabelecimentos e 

V10 3 IFDM Educação, possui 7,79% de variância e foi denominada de Área dos 

estabelecimentos e educação. A educação no meio rural é muito precária no Maranhão e não 

tem uma relação direta com o tamanho do estabelecimento, porém, sabe-se que quanto mais 

próximo da área urbana o tamanho das propriedades vai diminuindo até mesmo pela própria 

urbanização da região. Seria importante que o poder público disponibilizasse mais escolas 

rurais para atingir filhos de   produtores rurais para que estes não saíssem para estudar na área 

urbana, pois muitas vezes ele não quer voltar para o trabalho rural, desfalcando muitas vezes 

a força de trabalho da família no futuro. Segundo Jesus (2006), apesar do Brasil ser um país 

formado a partir de uma cultura agrária, os interesses relacionados à educação estavam 

focados nas classes médias emergentes, relegando a população rural a uma situação de 

abandono; nunca foi interesse dos senhores de engenho e dos grandes latifundiários que seus 

escravos, ou trabalhadores rurais, tivessem um melhor nível de escolaridade.  
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Por outro lado, os municípios onde se localizam campi do Instituto Federal do 

Maranhão (IFMA) e Instituto Estadual do Maranhão (IEMA) que disponibilizam cursos do 

ensino médio na área da agropecuária, criando condições de desenvolvimento tecnológico ao 

homem do campo, garantindo profissionais capacitados que desenvolvam a realidade social e 

econômica da região, nas suas capacidades produtivas educacionais. São realidades que o 

Estado já vivencia em alguns municípios, falta criar oportunidades de emprego no campo com 

agroindústrias rurais, facilitar o financiamento e capacitação em empreendedorismo rural 

para os jovens experimentarem seus próprios negócios. 

Comparando os dados do Censo Agropecuário de 2006 e 2017, verifica-se um avanço 

do número de Tratores, implementos e máquinas existentes nos estabelecimentos, de 

Semeadeiras/plantadeiras, de Colheitadeiras, Adubadeiras e/ou distribuidores de calcário, pois 

quanto maior a área de produção, maior a necessidade de utilizar a mecanização, visto como 

progresso ao longo dos anos. Também, mais estabelecimentos fizeram algum preparo de solo, 

adubação química, agrotóxicos, o que comprova o crescimento no uso desses produtos no 

Estado com as culturas de maior valor de mercado, voltadas ao setor industrial e para 

exportação. 

Conforme se observa na Tabela 4, o tamanho dos estabelecimentos agropecuários 

aumentou entre 1980 e 1985, atingindo seu auge nesse ano e, a partir daí, começou a reduzir 

de tamanho, exceto os de 10 a menos de 100 ha e os de 10.000 ha a mais que cresceram de 

tamanho até o Censo de 2017. Calculando a taxa de crescimento entre os anos de 1985 e 2017, 

verifica-se que as áreas menores de 10 ha reduziram 73,1%, a maior taxa, o que afeta 

diretamente a agricultura familiar, pois mesmo que a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006 

permita que a área da agricultura familiar chegue até quatro módulos fiscais (no Maranhão até 

300 ha), em geral, vivem em áreas de até 1ha. Segundo Lessa (2012), essa permanência é 

comum nas estruturas fundiárias de países coloniais; a lentidão das transformações capitalistas 

determina que a distribuição dos percentuais de área ocupada entre os estratos tenda a 

permanecer durante várias décadas e, por outro lado, que as novas terras reproduzam o modelo 

vigente nas mais antigas. 

Outras áreas que apresentaram redução foram        as  de 100 a menor 1.000 ha (-21,5%) 

e 1.000 a menor 10.000 ha (-32,3%). A taxa de crescimento foram positivas para as áreas com 

tamanhos de 10 a menor 100 ha (10,1%) e 10.000 ha a mais 10.000 ha a mais (18,4%), esta 

última impulsionada pelas culturas da soja, cana-de açúcar e algodão. Apesar de esses dados 

revelarem aspectos importantes, são necessários outros números e correlações para 
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identificarmos de modo suficiente o grau de concentração fundiária desse modelo e sua 

dinâmica (LESSA, 2012). 

 
Tabela 4 - Grupo de área total dos estabelecimentos do estado do Maranhão 3 Censo 1980, 1985, 1995/96 

e 2017. 

  Ano   Taxa de 

crescimento 
de 1985 a Tamanho da área 1980 1985 1995/96 2017 

 2017 (%) 

Menor que 10 ha 421.098 445.064 272.100 119.542 -73,1 

10 a menor 100 ha 49.079 57.205 59.360 63.000 10,1 

100 a menor 1.000 ha 21.571 23.068 20.796 18.111 -21,5 

1.000 a menor 10.000 ha 2.200 2.266 1.627 1.533 -32,3 

10.000 ha a mais 88 76 54 90 18,4 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
Nota: Não foi encontrado dados para o Censo 2006. 

 

A Tabela 5 mostra o número de estabelecimento e a área total dos estabelecimentos 

no Maranhão nos Censos 1980, 1985, 1995/1996, 2006 e 2017. Percebe-se que ao longo das 

décadas o número de estabelecimentos e o tamanho das áreas foram caindo. Se cruzamos 

informação da Tabela 4 e da Tabela 5, podemos até dizer que está havendo no Estado uma 

concentração de estabelecimentos de 10.000 ha a mais e de 10 a menor 100 ha. A realidade 

descrita no Censo Agropecuário 2017 corrobora com a descrição feita por Sodré (2017) da 

distribuição de terras no Maranhão ao longo da história: concentradora, desigual e injusta. Para 

Lessa (2012), ao considerar essas dimensões possibilita o entendimento da relação dos estratos 

de área com a dinâmica demográfica, a distribuição da população, a estrutura da ocupação 

rural, o tipo de relações de produção e os fenômenos do minifúndio e do latifúndio. 

 
Tabela 5 - Número de estabelecimentos e área total dos estabelecimentos agrícolas no Maranhão - Censo 

1980, 1985, 1995/96, 2006 e 2017. 
Ano Estabelecimento Área Total 

1980 496.758 15.134.237 

1985 531.413 15.548.269 

1995/1996 368.191 12.560.692 

2006 287.037 12.991.448 

2017 219.765 12.238.489 

Fonte: Dados da pesquisa (2022). 
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De acordo com Reclus (1985), para justificarem a propriedade sobre amplas extensões 

de terra, os latifundiários utilizam a hereditariedade e as especulações em suas explicações. O 

autor expôs que a propriedade fundiária de grandes proporções destrói as terras ao seu redor.  

Com a redução dos estabelecimentos de =menor que 10 ha= (-73,1%), os efeitos não 

se refletem só no campo na agricultura familiar, mas também, nos centros urbanos. Essa 

redução provoca o êxodo rural, pois o homem do campo fica sem a terra para trabalhar e vai 

para os centros urbanos para aumentando o inchaço das periferias e aumentando os problemas 

socioeconômicos sem qualificação, sem emprego, sem infraestrutura, sem condições de 

moradia, vivendo de <bicos=. No campo, com a indisponibilidade da terra ocorre a redução da 

produção de produtos como arroz, feijão, mandioca (<farinha=) e milho para o consumo interno, 

encarecendo o preço final desses produtos para o consumidor. 

Nesta perspectiva, Piketty (2014) declara que há séculos, a disparidade existente na 

questão fundiária provoca conflitos, os quais ocorrem porque, enquanto os proprietários de 

terras recolhem os lucros obtidos no solo para si, os camponeses continuam tendo seu trabalho 

explorado no cultivo de áreas, das quais não detêm a posse. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O Censo de 2017 mostrou que no Maranhão houve a redução no número de 

estabelecimentos agropecuários e que aumentou o número de estabelecimentos de tamanho 

de 10.000 a mais hectares e reduziu em mais de 70% os estabelecimentos de menos de 10 

hectares, afetando consideravelmente a agricultura familiar do Estado. Este fato é muito 

grave para um Estado pobre como o Maranhão, o qual a base da agricultura é familiar, sem 

assistência técnica, analfabeta e sem capacitação para outro trabalho. Quando expulsa do 

campo, essa população vai para as periferias das sedes dos municípios, também pobres, na 

sua   maioria, e reproduzem a pobreza em que muitos já vivem. 

A maioria dos pequenos produtores não receberam quaisquer tipo de empréstimo 

ouriundo dos programas de incentivo a produção no campo custeados pelo Estado, podendo 

ser justificado pela falta de conhecimento ou pela desconfiança no processo. Sendo assim, 

os grandes proprietários fundiários possuem maiores recursos financeiros e tecnológicos 

em suas lavouras. 

Assim, a estrutura fundiária não é um problema do campo, mas um problema de 

Estado, pois afeta as condições das áreas rurais e das áreas urbanas à medida que os 

conflitos agrários e a expulsão do homem do campo para a cidade encontram nas periferias 

das cidades a pobreza já estabelecida, a falta de emprego, a violência e a falta de 

infraestrutura de moradia agravando ainda mais os problemas sociais do país. 
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